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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO,  OBSCURIDADE,  E 
CONTRADIÇÃO.  PREQUESTIONAMENTO. 
INADMISSIBILIDADE.  DESCABIMENTO.  RECURSOS 
REJEITADOS.

-  Os  embargos  de  declaração  consubstanciam  recurso  de 
integração,  não  se  prestando  para  reexame  da  matéria.  Não 
havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material no 
julgado,  incabíveis  se  revelam  os  aclaratórios,  mesmo  que 
tenham finalidade específica de prequestionamento.

- “Constatado que a insurgência da embargante não diz respeito 
a  eventual  vício  de  integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a 
interpretação que lhe foi desfavorável, é de rigor a rejeição dos 
aclaratórios”1. Ademais, ao prequestionamento, entendo não ser 
mister  o  exame  explícito  dos  artigos  ditos  como  violados 
(prequestionamento  explícito),  sendo suficiente  que  a  matéria 
objeto  da  lide  tenha  sido  discutida  (prequestionamento 
implícito).

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça 
da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios, nos termos do voto do 
relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 170.

1 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.



RELATÓRIO

Cuida-se de embargos de declaração opostos contra acórdão que: 
negou  provimento  ao  recurso  interposto  pelo  Estado  da  Paraíba;  deu  provimento 
parcial  à  remessa e  ao  apelo  da PBPrev,  para  adequar os juros  de mora e  correção 
monetária,  bem assim para afastar a condenação relativa aos descontos do terço de 
férias  a  partir  do  exercício  de  2010;  e,  por  fim,  para  determinar,  de  ofício,  que  a 
devolução das verbas do art. 57, VII, LC 58/03, limitam-se às gratificações POG.PM e 
PM.VAR., conforme emenda inicial.

Inconformado  com  o  provimento  in  questo,  a  PBPrev,  primeira 
embargante, opôs recurso de integração, repetindo alguns dos argumentos lançados no 
apelo,  ao discorrer sobre o princípio da solidariedade contributiva, além de apontar 
omissão no acórdão e prequestionar a matéria. 

Por sua vez, o Estado da Paraíba, segundo recorrente, pugna pela 
reforma do decisum, o que o faz ao discorrer,  em síntese,  a  omissão do julgado ao 
deixar  de  se  manifestar  sobre  os  arts.  40  e  201,  §11,  da  CF,  afirmando  que  deve 
considerar o caráter contributivo da norma. 

Intimada,  a  autora  apresentou  contrarrazões,  rechaçando  os 
embargos opostos e pugnando pela manutenção da decisão recorrida. 

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

Compulsando  os  autos,  penso  que  os  recursos  não  devem  ser 
acolhidos, vez que não se destina a suprir omissão, contradição ou obscuridade, mas 
prequestionar  e  rediscutir  matéria  que  versa  sobre  o  mérito  da  demanda,  o  que  é 
impossível na via estreita dos embargos de declaração.

A esse respeito, o artigo 1.022, do CPC, preceitua o seguinte:

Art.  1.022.   Cabem  embargos  de  declaração  contra  qualquer 
decisão judicial para:

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III - corrigir erro material.

À luz  de  tal  raciocínio,  adiante-se  que não  se  detecta  qualquer 
defeito a ser integrado no acórdão ora atacado, especialmente porquanto a lide fora 
dirimida com a devida e suficiente fundamentação.



Com efeito, vislumbra-se que o acórdão apreciara toda a matéria 
posta à análise, mormente ao se considerar que a matéria ventilada nos aclaratórios fora 
devidamente analisada e motivadamente refutada no acórdão. Neste particular, tenho 
que  não  subsiste  qualquer  vício  a  ser  integrado,  merecendo  destaque, 
consequentemente,  excertos  da  decisão  ora  embargada,  a  qual  bem  fundamentou  e 
decidiu o feito, inclusive com fulcro na abalizada Jurisprudência:

“[...]  quanto às rubricas do art.  57,  da LC 58/2003,  que os descontos 
previdenciários procedidos sobre tais se mostram, igualmente, eivados 
de  vícios,  porquanto  recaídos  sobre  verbas  que  não  possuem 
habitualidade  ou  caráter  remuneratório  e  que  integram, 
consequentemente, os proventos do contribuinte, em razão do que não 
podem  ser  levadas  em  consideração  no  momento  do  cálculo  das 
contribuições previdenciárias. Senão vejamos:

“Art. 57 – Além do vencimento e das vantagens previstas nesta Lei e 
das  estabelecidas  em  lei  específica,  poderão  ser  deferidos  aos 
servidores:
[…];
VII – gratificação de atividades especiais; 
[…].”

Mais adiante, a mesma Lei Complementar destaca:

“Art. 67 – A gratificação de atividades especiais poderá ser concedida a 
servidor  ou a  grupo de servidores,  pelo desempenho de atividades 
especiais ou excedentes às atribuições dos respectivos cargos ou pela 
participação em comissões, grupo ou equipes de trabalho constituídas 
através de ato do Governador do Estado.”

Na verdade, referidas parcelas possuem o chamado “caráter propter 
laborem”, ou seja, decorrem do desempenho de atividades especiais, 
estranhas às atribuições normais do cargo. Logo, nesse caso particular, 
não  é  possível  o  desconto  previdenciário,  diante  da  ausência  de 
habitualidade  e  do  caráter  remuneratório,  conforme  se  extrai  dos 
seguintes precedentes pátrios:

“As  gratificações  propter  laborem  são  concedidas  aos  servidores 
públicos  quando  estes  estiverem  desempenhado  uma  determinada 
atividade  especial  A  parcela  remuneratória  referente  a  tais 
gratificações  não  pode  ser  considerada  como  parte  integrante  dos 
vencimentos dos servidores públicos”8.   

“AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER  C/C 
COBRANÇA  -  INCIDÊNCIA  DA  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  O  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE 
FÉRIAS,  E  GRATIFICAÇÕES  PROPTER  LABOREM-
IMPOSSIBILIDADE - ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL - DESPROVIMENTO DO RECURSO. - Tributário. Imposto 
de  renda  sobre  a  parcela  do  adicional  de  férias.  Impossibilidade. 
Agravo Improvido. 1- A orientação do Tribunal é no sentido de que as 



contribuições  previdenciárias  não  podem  incidir  em  parcelas 
indenizatórias  ou  que  não  incorporem  a  remuneração  do  servidor. 
(STF - AI 712880 AgR/MG - Rel.  Min. Ricardo Lewandowski - T1 - 
26/05/2009)”9 

Por essa razão, no tocante a essas verbas deve haver a restituição dos 
descontos indevidamente efetuados, respeitada, contudo, a prescrição 
quinquenal, e, ainda, a suspensão dos descontos afeitos à contribuição 
previdenciária.

Sob  tal  prisma,  não  subsistem  dúvidas  que  tais  verbas  deferidas 
possuem  o  chamado  caráter  propter  laborem,  eis  que  decorrem  do 
desempenho de atividades especiais, estranhas às atribuições normais 
do cargo, não podendo integrar, pois, a base de cálculo da contribuição 
previdenciária,  sob  pena  de  violação  ao  equilíbrio  e  à 
proporcionalidade existente entre o valor a ser pago pelo servidor e o 
benefício futuro. 

Com relação à restituição, entendo que deve ser na forma simples e 
não, em dobro, conforme postulado pela autora em sede de recurso, 
tendo  em  vista  que  tal  pedido  não  se  mostra  compatível  com  a 
natureza da demanda, mantendo, assim, a sentença neste ponto.

Ademais, destaco, de ofício, que a restituição das parcelas relacionadas 
no  art.  57,  VII,  LC  58/03,  limitam-se  às  gratificações  POG.PM  e 
PM.VAR., consoante se verifica da emenda à inicial de fl. 15, onde a 
autora registra tais rubricas. 

De outra banda,  os juros de mora deverão ser contados a partir do 
trânsito em julgado da sentença,  na razão de 1% (um por cento) ao 
mês, conforme se pode ver nos precedentes abaixo colacionados:

“TRIBUTÁRIO.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  JUROS  DE  MORA. 
DISCIPLINA  PRÓPRIA.  CTN  OU  LEI  ESPECÍFICA. 
ENTENDIMENTO  FIRMADO  EM  RECURSO  REPETITIVO.  RESP 
PARADIGMA 1.111.189/SP. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.”1 

“Os juros de mora relativos à restituição de indébito decorrente de 
contribuição  previdenciária  têm  natureza  tributária,  pelo  que  são 
devidos à razão de 1% ao mês, segundo o art. 161, 1º, do CTN, não se 
aplicando  o  art.  1º-F  da  Lei  n.  9.494/1997,  acrescentado pela  MP n. 
2.180-35/2001.  Precedente:  REsp  1.111.189/SP,  Ministro  Teori  A. 
Zavascki, DJe 26.5.2009, submetido ao rito dos recursos repetitivos.”2 

“[…] Nos termos do art. 167, parágrafo único do CTN e da Súmula 188/
STJ,  'Os  juros  moratórios,  na  repetição  do  indébito  tributário,  são 
devidos  a  partir  do  trânsito  em julgado da  sentença'.  Tal  regime é 
aplicável à repetição de indébito de contribuições previdenciárias, que 
também têm natureza tributária" (REsp 1.086.935/SP, Rel.  Min. Teori 
Albino Zavascki,  1ª  Seção,  12.11.2008,  DJe 24.11.2008  -  submetido à 
sistemática dos recursos repetitivos: art. 543-C do CPC)”.3



Ademais, quanto à correção monetária, tenho que o índice deverá ser 
aquele utilizado sobre débitos tributários estaduais pagos com atraso, 
incidindo a partir do pagamento indevido, nos termos da Súmula 162, 
do STJ4. 

Por fim, tendo a parte autora decaído de parte dos pedidos iniciais, 
haja vista a improcedência dos pedidos relacionados ao 13º salário e ao 
anuênio militar, mantenho a sentença que determinou a divisão pro 
rata dos honorários advocatícios. 

Ante o exposto, nego provimento aos recursos do Estado da Paraíba e 
da parte autora. Por outro lado, dou provimento parcial à remessa e ao 
apelo  da  PBPREV,  para  adequar  os  juros  de  mora  e  a  correção 
monetária  aos  termos  acima  denotados,  bem  assim  para  afastar  a 
condenação relativa aos descontos do 1/3 de férias a partir do exercício 
de 2010. Ademais, de ofício, determino que a devolução das verbas do 
art. 57, VII, LC 58/03, limitam-se às gratificações POG.PM e PM.VAR., 
conforme emenda da inicial. Sentença mantida nos demais termos.”

Entendo, destarte, que não se trata de vício a ser integrado, daí 
porque  entendo  que  os  embargos  devem  ser  rejeitados,  até  porque,  conforme  tem 
decidido o Colendo Superior Tribunal de Justiça,  “o magistrado não está obrigado a 
rebater,  um a  um,  os  argumentos  trazidos  pela  parte,  desde  que  os  fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.”2

Nesse referido prisma, o Colendo Superior Tribunal de Justiça já 
decidiu:  “constatado que a insurgência da embargante não diz respeito a eventual 
vício  de  integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a  interpretação  que  lhe  foi 
desfavorável, é de rigor a rejeição dos aclaratórios”3.

Portanto, tenho que esta não é a via correta para se rediscutir a 
matéria,  até  porque  a  decisão  atacada  foi  devidamente  analisada  e  fundamentada. 
Nesse diapasão,  afigura-se salutar  aduzir  que a  motivação contrária  ao  interesse da 
parte ou mesmo omissa em relação a pontos considerados relevantes ao recorrente não 
autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios. Neste sentido, o STJ:

PROCESSUAL CIVIL -EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -REDISCUSSÃO  DOS 
FUNDAMENTOS DO JULGADO - CONTRADIÇÃO OU ERRO 
DE  FATO -NÃO-OCORRÊNCIA.  1.  Não  ocorre  ofensa  ao  art. 
535, I e II, do CPC, se o acórdão decide, fundamentadamente, as 
questões essenciais ao julgamento da lide.  2.  Os embargos de 
declaração  não  se  prestam  a  rediscutir  os  fundamentos  da 
decisão embargada.4

2 STJ - REsp 1065913 / CE – Ministro Luiz Fux – T1 – Primeira Turma - DJe 10/09/2009 .
3 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.
4 STJ - EDcl nos EDcl no REsp 1012178 PR 2007/0287525-2. 2ª T. Rel. Min. Eliana Calmon. 18/12/2009.



A seu turno, no tocante ao prequestionamento da matéria, o STJ 
“tem entendimento pacífico de que os embargos declaratórios, mesmo para fins de 
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum dos 
vícios que ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição)”.

Nesses  termos,  voto pela  rejeição dos embargos de declaração 
opostos pela PBPrev e pelo Estadod a Paraíba. 

É como voto.

DECISÃO

A  Câmara  decidiu,  por unanimidade,  rejeitar  os  embargos 
declaratórios, nos termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des.  Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des.  João Alves da Silva (relator),  o 
Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exmo. Des. Romero Marcelo 
da Fonseca Oliveira.

Presente  o  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  do 
Excelentíssimo Dr. José Raimundo de Lima, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 13 de junho de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 14 de junho de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


